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Discurso 
'.Generais 

•É/77 referência.clara à questão da Constituin­
te, o presidente da República disse: "Nâo^òn-
"slderp os institutos políticos obras imutáveis".;, , 
í., A ̂ declaração.' feita' perante o. senado dós 
generais, ò mais importante colégio político dò 
Pais, revigora o debate sobre a transitoriedade 1 
da presente ordem política, a ordem, cóhstjtu- j 
cional.rdo.' regime corporativo autocrátlco 11- I 

i beralizadó.'''r,\ , • • „ $ ' J 
' E forçoso aceitar o convite presidencial àó T 
debate, na1 certeza de que o partido do situa- , \ 
cionismo. ele mesmo, incorpora hoje pensamen- | 
to de reforma para que a ordem constitucional se j 

•torne realmente democrática. Os pronunciamen­
tos do senador Amaral Peixoto, favorável à As- \ 
sembléia Constituinte, e do senador Jarbas Passarinho 

.-i advogando reforma 'da Carta, nãó • 
deixam mais dúvidas de que. mesmo dentro do í 
regime autocrático.- há vozes aconselhando o \ 
Presidente a, colocarpm pauta a mudança coriÉ- / 
titucional antes que outros a façam... 

0'debate nos leva a discordar da proposição 
seguinte do discurso presidencial ao senado 
militar. "Seu • aperfeiçoamento (institutos 
políticos) constantes dependera, naturalmente, 

• do consenso nacional". Justo. E ai ó Presidente 
entra em polêmica com a Nação: "Mas consenso 
não é a voz das minorias, por mais ruidosas e 
agressivas que sejam." . •. • 

• A sentença polêmica indicará que opresiden-
te'da República não crê que já exista consenso; 

• ém ^favor da reforma constitucional. Evlden-
• temente ele está mal assessorado, excluída a 
1 - hipótese de argumento insincero. Pois, se o 

general Figueiredo mandar léyantar, a partir 
da decretação do pacote de abril de 1977 e dà"'dls-* 
cussão constitucional posterior, os'pronuncia­
mentos "de todos os grupos significativos da\, / 
sociedade brasileira, e/é terá 'em mãos 'a prova' £ 
de] que existe consenso, quase unânime, pela "t 
reforma constitucional, divergências, havendo ' 
apenas quanto à necessidade de convocação de \ \ 
Assembléia Constituinte. x- • -1 t~ 

A prova^erá conclusiva e esmagadora. Foi.a ) 
pressão pela reforma defríocrática-que deter: ' 

. minou a necessidade de reforma liberal do re-' ^ 
gime autocrático procedida no ano seguinte pelo' '<:: 
Governo Geisel. Ainda assim persistiu o divórcio ". 
entre o regime autocrático liberalizado e a so- i' 
ciedade civil, demandante da democracia. 1 
Primeiro, porque o pacote de abril foi antíde- 1 
mocrãtico para permitir a concessão liberal com •?. 
salvaguardas, de outubro de 1978. '•" * 4. 

Por perdurar a.contradição entre a auto- * 
cracia liberalizada e a demanda de ordem cons­
titucional democrática, está mais do que for-' /| 
mado o consenso nacional favorável á reforma 
constitucional. Se o 'Presidente quer teste- '1 
munho final do consenso, que leia o trabalho de .1 
reforma constitucional da comissão suprapar- ] 
tidària de^enadores e deputados. Que convoque '} 
a opinião de figuras insuspeitas e prestigiadas do - i 
Congresso, tais como os deputados Djàlma [ 
•MarinhoeCélíoBorja. v; >• ~~J •- '<• • ••'• j 
• Não se trata portanto de "voz das minorias". 
Se minorias influem, no caso è contra a reforma' 
democrática das instituições políticas. A grande 
maioria da Nação quer o Congresso com poder 

' declsório ep direito de eleger seus governantes.1 

Só as minorias que compõem a elite de poder, 
resistem na fronteira.traçada do imobilismo ins­
titucional ''•t>v >v ' • < : ' . " '"'"'• ..." i 


